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PREFÁCIO


			Para deslocar (e refletir sobre) o jornalismo


			No jornalismo, como em outras áreas, há algumas verdades muito difundidas, algumas tácitas, outras tidas como inequívocas. O uso da expressão “jornalismo”, no singular, por exemplo, sugere implícita e inquestionavelmente que há algo em comum entre diferentes fazeres, processos e produtos que oferecem notícias às pessoas. Quando se busca situar historicamente o desenvolvimento de toda essa diversidade, tem-se a informação de que nos anos de 1950 e 1960 se deu um intenso e decisivo movimento de renovação, que reconfigurou valores e modos de entender “o” jornalismo brasileiro, a partir de um “modelo” estadunidense. 


			Ao menos parte dessas verdades está associada, por um lado, a um discurso normativo que compreende e apresenta o jornalismo como ele deve ser, ou seja, a partir de conceitos e princípios estáveis e permanentes, que resistem às transformações históricas e que propiciam aos diversos fazeres, processos e produtos uma identidade. Por outro lado, tais percepções também se assentam no uso frequentemente irrefletido, muitas vezes descontextualizado, de uma série de termos, como se fossem pacíficos em sua significação e em relação aos fenômenos e situações a que remetem.


			Ao perceber o jornalismo como um “-ismo”, como um singular coletivo, e situar usos e sentidos de termos como “modernidade”, “notícia” e “objetividade”, Phellipy Jácome realiza um estudo de fôlego e força suficientes para deslocar algumas percepções e verdades correntes. Na sua obra, a perspectiva histórica é associada a uma atenção a duas dimensões também recorrentemente negligenciadas nos estudos de jornalismo, a materialidade e a linguagem, articuladas por meio de uma noção ampliada e comunicacionalmente potente de textualidade.


			Ao construir seu modo de lidar com uma imensidão de textos e referências, recolhidos de diferentes agentes jornalísticos brasileiros desde o final do século XIX, Jácome recusa os riscos de uma visada temporal linear e organizada a partir de noções como progresso e evolução. Nos seus termos, as pretensões são “menos totalizantes e mais indiciais”, num percurso reflexivo feito com rigor e inquietação.


			Jácome tem como referência um dos alertas mais importantes de Reinhart Koselleck e que diz respeito ao estudo da história das ideias, dos usos e sentidos que adquirem os termos em diferentes momentos e contextos historicamente localizados. A partir de Koselleck, e de pensadores como Paul Ricoeur, Bruno Latour e John Nerone, a história, ou melhor, a historicidade se torna então um caminho crítico para ir na direção contrária de discursos normativos e idealizadores, frequentemente autolegitimadores, e para abrir possibilidades de renovar conhecimentos e modos de apreensão do mundo. Situar fazeres, fenômenos e processos no tempo, perceber como atuam e se configuram contextualmente, observar as flutuações de significação, referencialidade e valor em termos e ideias é ancorá-los na realidade histórica e renovar nossos entendimentos. 


			Ao deslocar-se pelos sentidos da “modernização” do jornalismo brasileiro, Jácome traz à cena um livro obrigatório. Expondo contradições, fluxos, contrafluxos, consequências e desdobramentos do jornalismo como singular coletivo, ele descortina aos nossos olhos aspectos importantes de processos históricos complexos e em grande parte ainda pouco estudados e pouco conhecidos. É sabido, isso sim, que ainda há muito a investigar e a refletir sobre a história do jornalismo e da comunicação no Brasil. O trabalho de Phellipy Jácome, nesse sentido, é uma contribuição importante e, em grande medida, inédito, pela originalidade do olhar lançado ao jornalismo, pela riqueza dos materiais coligidos e pela densidade das reflexões que promove. 


			Bruno Souza Leal


			Departamento de Comunicação Social


			Universidade Federal de Minas Gerais
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INTRODUÇÃO


			No início de 1927, em sua edição de 2 de janeiro, o diário paulistano Folha da Noite trazia uma pequena nota com o título “Jornalismo Moderno”. Por meio dela, ficamos sabendo que uma jovem jornalista sueca, “enthusiasta pela equitação”, decidiu realizar uma “curiosa” reportagem ao sair a cavalo de Estocolmo rumo à Bélgica e à França, tendo coberto, em Bruxelas, o casamento do príncipe Leopoldo. A nota traz, ainda, uma foto da senhorita Linde de Klinckowsfron junto ao seu companheiro de viagem. Na mesma página, assuntos diversos dividem espaço por seis colunas e dão pistas de certo modo de operação jornalística bem peculiar aos olhos atuais.


			Naquele domingo, a viúva Emilia Glay teve uma “queda acidental” ao passear pelo parque D. Pedro II, que resultou em um “ferimento contuso na região frontal e escoriações na região molar esquerda”. Outra pessoa que também “cahiu e amassou o nariz” foi o “soldado 137”, sendo “duramente reprendido pela Central”. Na linha abaixo, uma publicidade em versos aconselhava “Quem soffre de Gonorrhea /Ao accordar pela manhã/ Deve sempre se lembrar/ Do producto Blenosan”. Ao lado, um médico prometia uma “cura radical rápida” para problemas nas vias urinárias por intermédio de um “moderno processo elétrico”. Moderno também é a palavra utilizada para qualificar, na mesma página, o Amparo-Jornal e felicitar o segundo ano de existência desse “bem feito órgão de publicidade”, “jornal de feição moderna”, que sabe “distinguir a opportunidade dos comentários”.


			Moderno, aliás, é um adjetivo bastante utilizado na avaliação de jornais e de seus papéis sociais. O Estado de S. Paulo, por exemplo, em 1903, fazia um resumo das principais notícias divulgadas pela imprensa carioca e elogiava a maneira como de Antoine demonstrava, no Correio da Manhã, a nova técnica do jornalismo moderno, chamada “interview”. Por sua vez, esse jornal carioca, em 1906, na apresentação de um novo suplemento dominical, afirmava que “claro está que, com o tempo, iremos introduzindo novas reformas de modo a tornar o suplemento do ‘Correio da Manhã’ a par de todos os progressos da imprensa moderna”. Em 1919, o Jornal do Brasil anunciava um novo serviço telegráfico, recebendo despachos da Associated Press, agência que trazia notícias as mais diversas para os órgãos de informação “modernos”.


			Na virada do século XIX e na primeira metade do século XX, a expressão “moderno” e seus correlatos dizem, em geral, de um julgamento positivo que busca afirmar que certas mídias e suas práticas seriam atuais e que, por isso, estariam adequadas ao tempo presente. Os jornais, nesse momento, eram muito diferentes entre si e possuíam padrões textuais característicos e propósitos bastante diversos. Um exemplo disso é que quase todos eles, na primeira edição, apresentavam um programa, em que detalhavam ao público aqueles que deveriam ser suas funções e compromissos. Assim, eles poderiam estar a serviço de determinado partido político, atuar na defesa das belas letras, assumir a intenção de ser imparcial, ser um órgão conservador ou guiar a opinião dos leitores, instruindo-os. Havia, portanto, uma pluralidade da própria ideia de jornalismo.


			No entanto, à medida que nos aproximamos da metade do século XX em diante, o adjetivo moderno toma contornos específicos nos discursos autorreferentes das diversas mídias informativas brasileiras. Isso porque adquire também a força de um conceito que passa a valorizar um tipo específico de prática, buscando delimitar o que deveria ser entendido propriamente como jornalismo. 


			Em 1975, por exemplo, a Folha da Noite já não existia mais, tendo sido incorporada junto à sua versão matutina pela Folha de S. Paulo. Naquele ano, esse diário relacionava o jornalismo moderno a máquinas cada vez mais sofisticadas, capazes de transmitir mais notícias em muito menos tempo, com precisão e seleção criteriosa dos fatos apurados por jornalistas profissionais. Vê-se, portanto, uma avaliação distinta daquela realizada em 1927, ainda que conserve uma relação progressiva com o tempo, que propõe um passado superado e projeta um futuro que também suplantará o seu presente. 


			A Folha, entretanto, não é um caso isolado, nem mesmo em sua própria história. Ela forneceria argumentos semelhantes em várias de suas reformas nas décadas seguintes. Outros diários como o Jornal do Brasil, o Correio da Manhã, o Jornal do Comércio, Estado de S. Paulo e mesmo conglomerados como o Grupo Globo produziram idealizações similares a partir da metade do século XX. Os jornais e suas identidades continuaram diversos, mas passaram a advogar por uma mesma definição de jornalismo, permitida por uma espécie de colonização do adjetivo moderno.


			É nesse sentido que Marialva Barbosa (2007), Ana Paula Goulart Ribeiro (2007), Flávia Biroli (2007) e Afonso de Albuquerque (2010), por exemplo, apontam para uma série de fatores que confluíram numa narrativa quase uníssona de que o jornalismo brasileiro se moderniza, na década de 1950, ao importar o que é chamado de “modelo americano”. Essa importação teria sido realizada de forma pioneira pelo Diário Carioca e se alastrado pelas redações de todo o país, vinculada a preceitos como objetividade, factualidade e profissionalismo, próprios do jornalismo que estaria sendo praticado nos Estados Unidos desde o século XIX. 


			Por isso, com vistas a eliminar um suposto atraso de nossa imprensa, muitos periódicos, a partir daquele momento, buscaram implantar reformas que visavam tornar sua lógica de produção industrial padronizada e, sobretudo, ligada a um conjunto de valores que determinava o que deveria ser considerado ou não jornalismo. Como destaca Barbosa (2007, p. 150),


			[...] as reformas dos jornais da década de 1950 devem ser lidas como um momento de construção, pelos próprios profissionais, do marco fundador de um jornalismo que se fazia moderno e permeado por uma neutralidade fundamental para espelhar o mundo. A mítica objetividade – imposta pelos padrões redacionais e editoriais – é fundamental para dar ao campo um lugar autônomo e reconhecido, construindo o jornalismo como a única atividade capaz de decifrar o mundo para o leitor.


			Desse modo, a crença e a busca pela fidelidade ao fato são alicerces fundadores de uma retórica que passa a elencar, por meio de critérios normativos, as barreiras entre uma prática jornalística séria e empenhada frente a outras, desviantes, descomprometidas. Nesse sentido, é possível perceber a afirmação e reafirmação exaustiva de que, utilizando-se de determinadas técnicas e procedimentos, o jornalismo deveria ser capaz de separar os fatos das opiniões, a objetividade da subjetividade, a natureza da sociedade. Dita normatividade define a essência do jornalismo como uma disciplina da verificação, propondo a segregação permanente entre essas zonas ontológicas. 


			A modernização da década de 1950, oriunda dessa delimitação, define também uma história da imprensa nacional, que passa a ser contada a partir de seus próprios critérios. Como veremos detalhadamente ao longo deste estudo, segundo as premissas desse discurso, teríamos ultrapassado uma prática arcaica, associada à literatura, em favor de um jornalismo verdadeiramente moderno, ligado à defesa da objetividade. 


			Apesar da presunção de ruptura dessa narrativa dos anos 1950, a referência ao moderno é algo que, como dito, pode ser vislumbrada em diferentes momentos anteriores. Argumentos similares aos utilizados por ela já podiam ser encontrados em jornais brasileiros do século XIX, o que nos leva a questionar a ideia de um corte temporal abrupto e também a recolocar a questão da modernidade. 


			Em 1897, por exemplo, A Notícia reivindicava que a nossa imprensa diária “tem, de certo tempo para cá, no seu constante trabalho de evolução, passado por transformações palpáveis, assumindo francamente o caracter do jornalismo moderno dos Estados Unidos e das grandes capitaes do velho mundo”. Ou seja, podemos identificar diferentes proposições do “moderno” ao longo da história do jornalismo brasileiro, que configuram uma espécie de moderna tradição. 


			Essa tradição pode ser pensada, então, como propõe Paul Ricoeur, a partir de um jogo constante entre inovação e sedimentação. É sedimentação porque falamos sempre a partir de outras vozes anteriores à nossa e que, relacionadas, designam um estilo formal de encadeamento que garante a continuidade da recepção do passado e seu desenrolar no presente. A sedimentação efetiva-se em diferentes níveis, sendo uma espécie de gramática que regula nossas ações. 


			Isso quer dizer, portanto, que a inovação é também uma conduta governada por regras e, consequentemente, pode-se afirmar que o trabalho da imaginação não nasce do nada e que está decididamente ligado aos paradigmas da tradição. Entretanto sempre há inovação, tendo em vista que todo ato decorre de uma temporalidade específica que, em diferentes níveis, constitui variações na ordem do sentido e pode, inclusive, constituir novos paradigmas (como é o caso da modernização do jornalismo brasileiro nos anos 1950). 


			Esse conceito de tradição como um jogo entre sedimentação e inovação também pode ser desdobrado na relação que o próprio passado permite com seu futuro e o seu pretérito, o que dinamiza essa ligação. Não por acaso, Ricoeur (2010) propõe que a tradição seja entendida de uma forma tríade: 1) tradicionalidade: que designa um estilo formal de encadeamento contínuo entre a recepção do passado e nossa atuação sobre ele; 2) tradições: entendidas como propostas de sentido que colocam as heranças recebidas na ordem do simbólico e numa dimensão de linguagem e de texto, funcionando com uma espécie de gramática que permite/restringe nossas condutas; 3) tradição: uma instância de legitimidade que designa a pretensão à verdade oferecida à argumentação no espaço público. Essa tradição evita a crítica que devora a si mesma, permitindo que os conteúdos transmitidos possuam o crédito de uma veracidade presumida, pela razão de que nunca estamos no começo do processo ao qual pertencemos.


			Assim sendo, a visada de um conceito forte de tradição nos ajuda a entender, como contrapartida, o “moderno” como uma maneira específica de percepção da experiência temporal que, no caso do jornalismo brasileiro, aponta tanto para uma linearidade – na medida em que cada modernização pretende impor-se em relação às anteriores que, imediatamente, tornam-se arcaicas – quanto a uma circularidade – tendo em vista sua repetição sistemática. 


			Por isso, Reinhart Koselleck, ao tratar da experiência moderna de tempo, afirma que ela pode ser compreendida como uma aceleração, isto é, como um tempo que constantemente ultrapassa a si mesmo, como se tudo mudasse ou devesse mudar de maneira mais rápida do que havíamos experimentado antes. Nesse sentido, afirma o autor, os historiadores têm organizado o tempo em torno a dois motes principais, a princípio, distintos: um primeiro, que o considera como uma flecha irreversível rumo ao futuro; e um segundo, que o imagina como algo recorrente e circular. 


			Para Koselleck, esse modelo que destaca o retorno do tempo é frequentemente atribuído aos gregos, em contraposição à visada linear judaico-cristã. Entretanto 


			[...] ambos os modelos são insuficientes, pois toda a sequência histórica contém elementos lineares e elementos recorrentes. A circularidade também deve ser pensada em termos teleológicos, pois o fim do movimento é o destino previsto desde o início: o decurso circular é uma linha que remete a si mesma. (KOSELLECK, 2014, p. 19)


			Na experiência moderna, portanto, a aceleração carrega duas variantes que compreendem possibilidades de repetição de uma história ou um resultado de uma inovação que modifica substancialmente aquilo que conhecemos. A modernidade foi capaz de gestar, por isso, uma idealização temporal que propõe uma sincronia a diferentes fenômenos, colocando-os numa mesma linha comparativa e que permite categorizar “desenvolvidos” (os modernos) e “arcaicos” ou “em desenvolvimento” (os pré-modernos). 


			Essa simultaneidade do assincrônico, sustenta Koselleck (2014), autoriza a pensar, por exemplo, que o estágio técnico-industrial já alcançado pelos países desenvolvidos poderia ser, no futuro, atingido pelos menos desenvolvidos. Como consequência compulsória do pensamento moderno, surge a percepção de um atraso, só possível de ser recuperado por meio de uma aceleração ainda mais robusta. Por isso, “apresenta-se nela um entrelaçamento de experiência e expectativa, cuja diferença mantém o desafio de ser superada de modo acelerado. A experiência destes é a expectativa daqueles” (KOSELLECK, 2014, p. 163). 


			Essa maneira peculiar de pensar a experiência do tempo começa a nos ajudar a entender as demandas dos discursos de modernização do jornalismo brasileiro. Em seu caso mais representativo e exitoso – na década de 1950 –, há uma forte ideia de ruptura que promove um apagamento de vários aspectos que constituíram os jornais brasileiros até então – inclusive outros ideais modernizadores –, além de instituir claramente a reflexão de um único jornalismo desejável, cuja gênese poderia ser encontrada nos Estados Unidos.


			Assim, o argumento que defende a existência de um “modelo ‘americano’” e sua “importação” para o cenário brasileiro conforma uma espécie de modernização definitiva do jornalismo nacional. A experiência supostamente já atingida pelos EUA transforma-se em nossa expectativa, a ser alcançada somente como uma aceleração abrupta, capaz de romper com a nossa própria experiência presumidamente arcaica. Entretanto a proposição de modelo é algo que, acreditamos, deveria ser mais problematizada e discutida. 


			Afinal, quando nos debruçamos sobre a história do jornalismo produzido tanto nos EUA quanto no Brasil, principalmente sob o prisma de suas textualidades e de suas narrativas, menos que um arquétipo, encontramos uma diversidade de processos, de camadas temporais e de sentido sobrepostas que o distanciam da ideia de uma unicidade padronizada ou de uma única realidade possível. 


			Por isso, a nosso ver, um dos principais problemas trazidos por essa idealização parece ser uma história fortemente devedora do mesmo ideal de modernização que descreve, numa perspectiva de grandes revoluções e rupturas. Como aponta Marialva Barbosa (2007), nas pesquisas históricas sobre o jornalismo, há o predomínio de uma visão que busca integralizar fatos ocorridos no passado ao presente. 


			Desse modo, muitos trabalhos se dedicam a procurar uma gênese, o momento em que tudo começou e, para isso, remetem a um passado estabilizado, pouco problemático, associado a uma retórica do “como de fato aconteceu”, para buscar personagens marcantes num único fluxo temporal composto por acontecimentos singulares. Ou seja, postula-se a ideia de um passado cuja mediação já estaria completa e cessada, sem capacidade de nos afetar. 


			É necessário, portanto, repensar a forma como inquirimos o tempo para que sejamos capazes de analisar fenômenos que se desenrolam a partir de múltiplas camadas temporais. Só assim poderemos refletir acerca da modernização dos anos 1950 reconhecendo suas especificidades e rupturas, mas também suas continuidades para, assim, compreendermos como ela se torna definitiva. Nesse ponto, o recurso à espacialização do tempo parece ser um ponto de partida interessante para romper com a visão linear e teleológica que tem marcado as reflexões sobre o jornalismo. 


			Um passeio pelos labirintos do tempo


			Ao abordamos questões relacionadas ao tempo, necessariamente precisamos usar metáforas espaciais, na medida em que só podemos representá-lo por meio do movimento de unidades estratificadas. Como aponta Koselleck (2014, p. 9-10), “em uma teoria do tempo, todos os conflitos, compromissos e formações de consenso podem ser atribuídos a tensões e rupturas – não há como escapar das metáforas espaciais – contidas em diferentes estratos de tempo e que podem ser causadas por eles”. É nesse sentido que o autor postula o conceito de “estratos do tempo” que, partindo da metáfora das formações geológicas, remonta a tempos de profundidades e topografias diferentes, que se movimentam e se diferenciam um dos outros em velocidades distintas.


			Por isso, os “estratos do tempo” permitem uma espécie de geologia histórica capaz de compreender diversos planos temporais em que durações diferentes e origens divergentes atuam na conformação simultânea do presente. Isso nos autoriza a pensar acontecimentos singulares numa perspectiva que os entrelaça a temporalidades diversas e, até mesmo, concorrentes. Desse modo, “podemos reunir em um mesmo conceito a contemporaneidade do não contemporâneo, um dos fenômenos históricos mais reveladores. Muitas coisas acontecem ao mesmo tempo, emergindo, em diacronia ou em sincronia, de contextos completamente heterogêneos” (KOSELLECK, 2014, p. 9).


			Afinal, nossas ações se desenrolam em diferentes estruturas – singulares e repetidas – que, estratificadas, coligem e colidem em variados ritmos temporais. Os distintos processos sociais e políticos nos quais estamos imersos, ainda que aconteçam cronologicamente ao mesmo tempo, partem de temporalidades múltiplas e não necessariamente dependentes. Nesse sentido, a proposição de diferentes estratos do tempo permite que tratemos de velocidades de mudança díspares, sem que sejamos obrigados a optar por uma falsa alternativa entre um tempo linear ou circular.


			Essa simultaneidade não sincrônica de experiências temporais nos inquire, porém, a uma nova forma de abordagem das relações entre passado, presente e futuro. Afinal, essa diversidade de fenômenos concorrentes nos afasta de uma ideia finda do passado, em que ele, por exemplo, surgiria como um depósito inerte ou como um monumento a ser reverenciado, mas sem capacidade de nos afetar. Ao contrário, podemos pensá-lo, inclusive, em suas possibilidades irrealizadas e em suas relações conflitivas, temporalizando-o e desdobrando em suas dimensões pretéritas e futuras. Passados do passado, presentes do passado e futuros do passado, assim, dinamizam-se. 


			Por isso, tal como aponta Ricoeur, é impossível reconstituir o passado tal como ele foi, na medida em que a ideia de uma mediação total esgotaria o próprio campo do agir e do pensar, ao congelar relações temporais dinâmicas. Ao contrário, o que temos é um jogo complexo de significações entre as expectativas dirigidas ao futuro e as orientações interpretadas para ao passado. 


			Desse modo, Ricoeur renuncia, em sua hermenêutica da consciência histórica, à questão da realidade fugidia do passado tal como ele foi. Segundo o autor, é preciso inverter a ordem dos problemas para, a partir de um projeto de história sempre por fazer, reencontrar a dialética do passado e do futuro e seu intercâmbio no presente. Assim, aponta: “permanece uma outra via, a da mediação aberta, inacabada, imperfeita, a saber, uma trama de perspectivas cruzadas entre a expectativa do futuro, a recepção do passado, a vivência do presente...” (RICOEUR, 1997, p. 359, grifos do autor).


			Buscando entender o ser-afetado-pelo-passado, Ricoeur retoma as categorias formuladas por Koselleck sobre o espaço de experiência e o horizonte de expectativa. Esses termos possuem um estatuto meta-histórico, na medida em que representam indicadores para as variações de percepções da temporalização da própria história. Para Ricoeur, o termo espaço de experiência possui grandes vantagens em relação a uma ideia de persistência do passado no presente. Isso porque a ideia de experiência traz consigo a formulação de um acúmulo, de uma estranheza superada e introduzida numa tradição. O termo espaço permite ainda uma ideia de movimento e de diversos percursos e itinerários, fazendo do passado uma estrutura estratificada que, em muito, supera a visão meramente cronológica. 


			Quanto à expressão horizonte de expectativa, aponta Ricoeur (1997, p. 361), “ela não podia ser mais bem escolhida”. Isso porque a expectativa é capaz de incluir aspectos do desejo, da esperança, dos medos, enfim, “todas as manifestações privadas ou comuns que visem ao futuro”. Tal como a experiência, a expectativa também está inscrita num presente capaz de articulá-las: “a experiência tende à integração; a expectativa, à explosão das perspectivas” (RICOEUR, 1997, p. 361). Além disso, a noção de horizonte, daquilo por vir, marca a assimetria entre o espaço de experiência e horizonte de expectativa, nunca coincidentes, mas sempre condicionados mutuamente. 


			Essa ponderação visa afastar tanto a ideia de um hiato entre horizontes cambiantes –em que seria preciso cada vez se recolocar e ressurgir – quanto de uma totalidade em que a razão da história coincidiria com sua efetividade. Como aponta Ricoeur, é necessário, portanto, propor uma fusão de horizontes que não cessa de se produzir a cada vez que somos obrigados a reconquistar um horizonte histórico e nos impomos a tarefa de corrigir uma assimilação apressada do passado a nossas próprias expectativas de sentido. A fusão de horizontes representa a própria tensão entre o horizonte do passado e do presente. Isso porque o passado só nos é revelado senão pela projeção de um horizonte histórico que é separado do horizonte do presente, mas que, ao mesmo tempo, é retomado e reassumido por ele (RICOEUR, 1997, p. 378). Temos, nessa concepção de tempo, um horizonte e um espaço simultaneamente afastados e projetados, distinguidos e incluídos. Por isso, na medida em que as fronteiras entre eles se movem, alteram-se também as formas de temporalizar a história e suas experiências. 


			Nesse sentido, a partir da mobilidade trazida por esses conjuntos transcendentais propostos por Koselleck, Ricoeur critica veementemente a ideia de “fazer história”. Como aponta, aquilo que acontece é sempre diferente do que havíamos planejado, o que demonstra a vulnerabilidade da ideia de disponibilidade e controle da história. Afinal,


			[...] ao conferirem à humanidade o poder de produzir a si mesma, os autores dessa reivindicação se esquecem de uma coerção que afeta o destino dos grandes corpos históricos ao menos tanto quanto o dos indivíduos: além dos resultados não desejados que a ação engendra, esta só se produz a si mesma em circunstâncias que ela não produziu. (RICOEUR, 1997, p. 368)


			Nesse sentido, somos afetados pela história produzida por outros e afetamos a nós mesmos pela mesma história que produzimos. Assim, como defende Ricoeur, o que há é sempre uma dialética entre a eficiência do passado, que padecemos, e a recepção do passado, que realizamos. Somos, portanto, concomitantemente agentes e pacientes da história. Desse modo, a dialética nos impõe a premissa de que o passado não deve confundir-se como um acúmulo de acontecimentos cessados e inertes, na medida em que ele nos constitui como seres históricos. Ele deve ser, portanto, permanentemente problematizado. 


			Assim, Ricoeur argumenta que a força da metáfora de “espaço de experiência”, trazida por Koselleck, diz justamente da possibilidade de movimento, algo que pode ir de um lugar ao outro, percorrer distintas redes de significação para manter-se aberto. Por isso, defende que “é preciso lutar contra a tendência de só considerar o passado sob o ângulo do acabado, do imutável, do findo. É preciso reabrir o passado, reavivar nele as potencialidades irrealizadas, impedidas, massacradas até” (RICOEUR, 1997, p. 372). Uma narrativa historicizante, portanto, deveria ser menos resultado e mais constitutiva. Como consequência, a realidade histórica é menos pressuposto e mais tarefa.


			Por isso, as reflexões deste estudo partem de um incômodo em relação à maneira essencialista pela qual o jornalismo tem sido descrito, bem como o seu passado, principalmente em seus discursos de autolegitimação, que incluem também muitas reflexões acadêmicas. Frente a uma diversidade e multiplicidade dos fenômenos, o que se percebe é a adoção de um discurso que parece advogar a uma concepção estreita e totalizadora da atividade. 


			Essa persistência, a nosso ver, produz uma circularidade restritiva ao espaço de experiência, o que nos faz questionar a maneira pela qual a história dos fenômenos jornalísticos tem sido prioritariamente formulada. Isso porque, como veremos, é “possível perceber como a deontologia do jornalismo por vezes se estende a uma deontologia histórica, e à configuração de histórias necessárias” (MANNA, 2016, p. 43). A normatividade, assentada em valores e concepções, idealiza um jornalismo que se afasta das práticas e processos efetivamente desenrolados ao longo da história. Assim sendo, o objetivo central deste estudo é explorar, a partir do viés da historicidade, esse hiato identificado entre a promoção de uma concepção identitária única e a variedade de formas pelas quais os jornais narram e sabem o mundo. 


			Nesse ponto, a metáfora dos estratos do tempo proposta por Koselleck e reassumida por Ricoeur certamente nos coloca um ponto de partida. Mas como trilhar esse caminho de uma geologia histórica? Como operacionalizar tempos históricos específicos? Isto é, como reabrir o espaço de experiência jornalístico, considerando, nele mesmo as condições e motivos do seu fechamento moderno? 


			Uma boa estratégia nos parece propor a estratificação dessa narrativa linear, tomando seus pressupostos como um recurso que nos permita localizar momentos singulares para, a partir daí, desviarmos nosso percurso rumo a estratos do tempo simultâneos e concorrentes. Desse modo, o que, a princípio, surgiria como uma amarra temporal se transforma em um trunfo metodológico: se o discurso da modernização nos diz de um único jornalismo possível, isso nos autoriza a percorrer diferentes mídias jornalísticas em diferentes momentos para perceber, nelas, a fragilidade dessa proposição e, ao mesmo tempo, que conceitos dali emergem. Da mesma forma, a proposição de um “modelo ‘americano’ de jornalismo” nos leva à historiografia dos jornais estadunidenses como forma de buscar entender essa demanda modernizadora, reabrindo também esse espaço que, no discurso da modernização, surge como expectativa. 


			Por isso, o que oferecemos é um escrutínio histórico de discursos autorreferentes de mídias jornalísticas em diferentes momentos da história brasileira e estadunidense para analisarmos e questionarmos a visada modernizadora e seus desdobramentos. Nessa empreitada, percebemos fissuras, descontinuidades e permanências, para traçarmos um caminho que nos leve a avaliar as eleições estratégicas dos diferentes sujeitos semióticos envolvidos nesse ideal essencialista de jornalismo. Reconhecer a historicidade de valores, ideais e suas vinculações textuais é importante, na medida em que nos permite perceber certas nuanças típicas dos processos de modernidade estadunidense/modernização brasileiro, em que a normatividade vai assumindo diferentes matizes e papéis, o que gera uma problematização interessante e exige outros parâmetros de compreensão.


			Nesse sentido, o caminho guiado por uma análise textual é justificado, tendo em vista que, como aponta Gonzalo Abril (2017), todo texto é índice de sua própria historicidade. Como processos comunicacionais, os textos são formas de estabilizar e desestabilizar relações temporais numa dialética de concordância na discordância (RICOEUR, 1994). É narrando que articulamos elementos dispersos e os fazemos concordar, dispondo em intriga aquilo que antes não possuía relação. Por isso, “a arte de compor consiste em fazer parecer concordante essa discordância: o um por causa do outro predomina então sobre um após o outro” (RICOEUR, 1994, p. 72). 


			Consequentemente, os textos não devem ser entendidos aqui como os produtos finais do percurso jornalístico. Ao contrário, eles são arranjos sempre provisórios de uma prática historicamente situada, a ser desenrolada também na temporalidade do próprio leitor/ouvinte/espectador/pesquisador. Por esse caminho, sugerem Antunes, Mafra e Jáuregui, o texto passa a ser um lugar de negociação, com uma pluralidade infinita de estados, o que representa sua natureza instável: “se há textos, há comunicação; se há comunicação, há experiência” (ANTUNES; MAFRA; JÁUREGUI, 2007, p. 19). Aceitar essa premissa implica “continuar a desatar algumas compreensões contaminadas sobre o texto, tomando-o como fenômeno que vai muito além de seu aparente estado de congelamento” (ANTUNES; MAFRA; JÁUREGUI, 2007, p. 19).


			Nesse sentido, o texto não deve ser pensado como uma entidade estável, mas como um processo histórico ou, como destaca Abril, um devir de solapamentos e hibridações. Desse modo, aponta o autor, é tão certo que o texto contém a mirada do seu espectador, como a mirada do espectador também o antecipa e o prevê. Encarnado numa materialidade, o texto promove uma atração para agenciar, configurar e tornar possível a refiguração das narrativas. 


			O recurso à textualidade nos permite ainda que nosso trabalho não seja exatamente sobre o passado dos fenômenos jornalísticos, mas sobre a historicidade de seus processos. Nesse sentido, não buscamos ir ao passado, analisando-o como o jornalismo deveria ser (como advogam muitas teorias normativas e deontológicas), mas buscando abrir esse espaço de experiência perguntando, em cada texto, que conceito de jornalismo ali emerge e como ele se relaciona com os aspectos contextuais do seu entorno. É com essa premissa particular de percurso interpretativo que nos dirigimos aos arquivos, entendendo-os não como um depósito inativo ou como um objeto de contemplação, mas como uma experiência viva e comunicativa, da qual também somos parte. 


			Para viabilizar essa empreitada que busca inquirir aspectos da chamada modernização do jornalismo brasileiro e seus desdobramentos, nos debruçamos em diferentes espaços, sobretudo: na biblioteca de história e jornais da Universidade de Illinois em Urbana-Champaign, na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, na Hemeroteca Digital da Biblioteca do Congresso estadunidense, na Coleção Linhares da Universidade Federal de Minas Gerais e nos acervos digitais de distintos jornais como O Globo, Folha de S. Paulo, Estado de S. Paulo, Jornal do Brasil, Jornal do Comércio, The New York Times, The Chicago Tribune. 


			A proposta desse percurso é seguir o discurso da modernização, buscando desestabilizar sua concepção linear e circular da história para, a partir daí, propor novos interrogantes. Por isso, nesses diferentes arquivos, começamos buscando por palavras-chave como “imprensa moderna”, “jornalismo moderno”, “imprensa americana”, “jornalismo americano”, “modelo americano de jornalismo”, “objetividade”, “imparcialidade”, “modernização do jornalismo”, “modernização da imprensa”, “fato jornalístico”. 


			A partir da localização desses termos em determinados espaços, abrimos a rede textual e continuamos a seguir o seu curso. Assim, se um jornal faz referência a determinado acontecimento, personagem ou mídia, nos dirigimos em direção a eles para também os inquirir. Buscamos, nesse sentido, uma reflexão simultânea nos jornais e, a partir deles, do pensamento sobre os jornais. Como poderemos observar, esse caminho escolhido nos leva a diários metropolitanos impressos que a própria historiografia moderna fixa como os “de referência”. 


			Visto isso, o percurso que implementamos tem claras pretensões menos totalizantes e mais indiciais. É ele que permite exequível um primeiro olhar para as mídias jornalísticas e os discursos sobre elas. Afinal, sem esse recurso, seria impossível trabalhar na imensidão de textos produzidos, configurados e refigurados ao longo da história do jornalismo. Por isso, esse empreendimento metodológico trata-se de um experimento reflexivo sem pretensões paradigmáticas. Essa proposta indicial, como ressalta Carlo Ginzburg (1989), torna nosso caminho um processo rizomático, labiríntico. 


			Desse modo, é importante salientar que não consideramos esses indícios textuais como documentos ou dados comprobatórios, mas como gestos interpretativos que, em rede, encontram suas condições de pertinência e de validade ou não para uma história do jornalismo. A escolha pelo cotejamento dos discursos autorreferentes se dá na medida em que eles cumprem um papel central na emergência das reflexões sobre o fazer jornalístico. Assim, eles configuram uma espécie de metadiscurso que nos dá contornos de um mapa móvel do jornalismo e as alterações e fixações dos limites do seu território. Como demonstramos, até meados do século XX, esses discursos não assumiram a função de códigos normativos ou prescritivos no Brasil. Entender por que isso só aconteceu a partir do discurso da modernização da década de 1950 também é parte do caminho trilhado neste estudo. 


			Visto isso, esse caminho que propomos pelos estratos temporais do discurso moderno se assemelha ao que Martín-Barbero chama de “cartografia mestiça”, na qual, como aponta o autor, “quem disse que a cartografia só pode representar fronteiras e não construir imagens das relações e dos entrelaçamentos, dos caminhos de fuga e dos labirintos?” (MARTÍN-BARBERO, 2004, p. 12). Desse modo, nos interessa perceber rastros, vestígios e disputas que nos autorizam a perceber o passado como uma rede, identificando nós, emendas, suturas, roturas etc. Por isso, 


			[...] estamos ante uma lógica cartográfica que se torna fractal – nos mapas o mundo recupera a singularidade diversa dos objetos: cordilheiras, ilhas, selvas, oceanos – e se expressa textualmente, ou melhor textilmente: em pregas e des-pregas, reveses, intertextos, intervalos. [...] nossos mapas cognitivos chegam hoje a outra figura, a do arquipélago, pois, desprovido de fronteira que o una, o continente se desagrega em ilhas múltiplas e diversas que se interconectam. (Martin-Barbero, 2004, p. 12-13, grifos do autor)


			Assim sendo, nosso percurso inicia-se no capítulo 1, no qual abordamos a recorrente crise do jornalismo, apontando para aspectos circulares que ela evoca. A partir de um exercício historiográfico, podemos perceber diferentes crises com respostas muito similares ao longo de todo o século passado. Isso nos faz inquirir os motivos dessa persistência que, a nosso ver, está relacionada à proposição de relação com o tempo e a própria fixação de uma “essência” do jornalismo. 


			A partir das formulações de François Hartog (2013), demonstramos certo presentismo das análises jornalísticas, característico do regime de historicidade moderno. Nesse ponto, o moderno ganha uma conceituação por meio de Bruno Latour e Reinhart Koselleck. O que pretendemos é buscar formas produtivas de explicar e fazer trabalhar esse hiato identificado entre o jornalismo como uma forma de ser e a variedade de suas formas de narrar. Isso, a nosso ver, se relaciona ao próprio exercício historiográfico. 


			Assim sendo, no capítulo 2, buscamos compreender como se configura o subcampo da história do jornalismo em nosso país. Como defendemos, há um consenso de que o jornalismo brasileiro se moderniza importando o chamado “modelo americano”. Como não estamos convencidos da ideia de modelo, nos propomos uma revisão da historiografia estadunidense para, no capítulo 3, perceber os motivos pelos quais ela se torna um objeto de exportação/importação desejável. 


			Já o capítulo 4 se destina a retrilhar os passos da chamada modernização do jornalismo brasileiro da década de 1950, percebendo fissuras nessa construção argumentativa aparentemente hegemônica. Nossa hipótese, ao final, é a de que os jornais se modernizam menos do que uma ideia normativa de jornalismo. 


			O capítulo 5 visa compreender por que somente na década de 1950 o discurso da modernização se torna definitivo. Para isso, retomamos a institucionalização do campo jornalístico e também suas reflexões atuais, tentando entender os motivos da insistência e de certa invencibilidade do discurso moderno. Nas considerações finais, revisitamos os pressupostos do estudo como forma de questionamento das premissas modernas.
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			O discurso normativo e o apagamento da historicidade


			Investigar um fenômeno tão complexo e multifacetado como o jornalismo não parece ser, sob nenhuma perspectiva, uma tarefa fácil. Ao contrário, jornalismo é uma palavra polissêmica, que diz respeito a emaranhados de relações que envolvem sujeitos, objetos, organizações, rotinas produtivas, tecnologias, textualidades, campos profissionais, regulação de valores, de práticas etc. 


			Ademais, pertencem à alçada desse mesmo vocábulo distintos gêneros narrativos, modos de apropriação e configurações textuais ligados a diferentes aparatos sociotécnicos, que disputam sentido em nossa sociedade e que envolvem modos peculiares de conformações identitárias, de querelas políticas, de lutas por visibilidade e de relações entre memória e esquecimento. Tudo isso sob a égide de um só ismo (KOSELLECK, 2006; NERONE, 2009, 2015), o que tende a dificultar e a complexificar ainda mais seus modos de apropriação teóricos e reflexivos. Afinal, parecem ser constituintes dessa mesma palavra estéticas narrativas e matrizes culturais muito distintas, como o melodrama, o sensacionalismo, o realismo, e que, muitas vezes, comungam e conformam o mesmo espaço acidentado da edição de um jornal. 


			Vinculado a isso, a ideia mesma de “jornal” – que, a princípio, nos remeteria à imagem de sua configuração impressa diária – diz, na verdade, de textualidades peculiares – como as diferentes formas de televisão, de revistas, de quadrinhos, de rádios, da web, de livros etc. –; de temporalidades específicas – que se apressam a narrar os últimos acontecimentos ou que, por outro lado, se oferecem como um espaço de maior pesquisa e debate; aqueles que se atualizam a cada minuto, os que são semanais, diários, quinzenais, os que produziam três edições diárias etc. –; e de diferentes espacialidades – agências de notícias, jornais comunitários, universitários, paroquiais, associados a grandes grupos midiáticos locais, nacionais, internacionais, repórteres de guerra, correspondentes, freelancers etc. –, que se desdobram em diferentes sistemas midiáticos, que podem variar, entre outros aspectos, segundo a estrutura de seus mercados, seus níveis de profissionalização, seu paralelismo político e suas relações com o Estado (Hallin; Mancini, 2004).


			Na leitura/visualização/escuta de um produto jornalístico, passamos por diferentes informações, sensações e temáticas: emotivas, tristes, felizes, políticas, científicas, esportivas, literárias, históricas, ficcionais, publicitárias; e por diferentes textualidades interconectadas: fotos, vídeos, desenhos, palavras, sons etc. 


			Acessamos a internet e clicamos numa notícia compartilhada por algum amigo e que antes havia sido comentada por outro. Abre-se um vídeo hospedado numa plataforma, que horas atrás havia sido transmitido pela rede de televisão e que, em seguida, será bloqueado por não respeitar os direitos autorais, mas que continuará circulando pela ação de inúmeros outros usuários, que comentam, modificam, editam, sampleiam, recompilam etc. 


			Num jornal impresso, saltamos como num jogo da amarelinha cortazariano e vamos de um caderno a outro passeando pelo risco iminente provocado pelo aquecimento global ou pela esperança de uma nova vacina para o combate ao HIV, enquanto nos distraímos com o lançamento do quarto single de uma banda estrangeira e uma reportagem sobre como robôs vêm sendo construídos para gerar notícias cada vez mais exatas e customizadas, baseadas num sem números de algoritmos. Como aponta Latour (1994), temos em nossa frente uma verdadeira proliferação de híbridos – de natureza e de cultura – delineados em diferentes redes e “que são, ao mesmo tempo, reais como a natureza, narradas como discurso, coletivas como a sociedade” (LATOUR, 1994, p. 13, grifos do autor).


			Assim, no centro desse emaranhado capaz de unir diferentes e, por vezes, contraditórios fenômenos em um só vocábulo, encontramos aquilo que parece ser um aspecto fundamental e que motiva nosso esforço neste livro: a relação que o jornalismo estabelece com a realidade histórica (frase esta que, é bem verdade, caberia melhor com todas as suas palavras no plural) e os seus modos de saber o mundo. O jornalismo nos provoca, nos fascina, nos incomoda e interpela, mas, sobretudo, constitui-se, em sua variedade – e para o bem e para o mal –, como uma das principais formas de mediação e de configuração de realidades: “[t]oda a cultura e toda a natureza são diariamente revirados aí” (Latour, 1994, p. 8). 


			Surge-nos, assim, uma pergunta inadiável: como empreender uma análise e construir uma metodologia que permitam abarcar as complexidades do jornalismo enquanto fenômeno histórico, pese a aparente unicidade característica desse vocábulo singular? E é justamente nessa perspectiva que seu estudo se torna instigante, mas nem por isso acompanhado de menor angústia.


			Isso porque, como ressaltam Carvalho (2012) e Albuquerque (2010), boa parte daquilo que se tem produzido no campo das reflexões científicas sobre o jornalismo é frequentemente acompanhado por uma visada que não consegue ultrapassar os limites das formas dominantes estabelecidas pelas próprias mídias noticiosas. Há um modo hegemônico de compreender os fenômenos jornalísticos a partir da óptica dos próprios profissionais e das formas como as mídias informativas se vislumbram. 


			Essa perspectiva está vinculada a um forte discurso normativo, isto é, a um modo de apreender e caracterizar o fenômeno jornalístico que, para além das experiências históricas e das realidades efetivas, busca defender um conjunto de normas e parâmetros uniformes a serem adotados para um jornalismo de qualidade. Ditos parâmetros, construídos sob o signo da mesmidade, estão vinculados a valores e lógicas que seriam, a princípio, inquestionáveis e imutáveis. Por isso, a normatividade oriunda das próprias mídias ou profissionais da informação tem pautado, segundo Carvalho (2012) e Albuquerque (2010), os temas das pesquisas em jornalismo, impondo questões a partir de sua própria lógica produtiva. 


			É nessa perspectiva que, como sustenta Nerone (2009; 2013), o jornalismo se constitui como ismo, na medida em que ele é também um sistema de crenças. Dito sistema define quais seriam as práticas e valores apropriados tanto para os profissionais da notícia quanto para as mídias e sistemas noticiosos, além de balizar os modos pelos quais o fenômeno jornalístico vem sendo majoritariamente percebido nos meios acadêmicos. Como um exemplo disso, aponta Nerone (2013), pouca distinção tem sido feita nas pesquisas em relação ao que é tratado como jornalismo (como um ismo) e o que é visto como notícia, havendo, assim, uma sobreposição ingênua: “mas há uma distinção, e ela deveria ser feita mais comumente na academia” (NERONE, 2013, p. 2, no original em inglês). 


			Para exemplificar a diferença entre os termos, o autor afirma que o jornalismo busca distinguir as notícias que repousam sobre sua disciplina de outras formas noticiosas. “Na era moderna, por exemplo, o jornalismo tem designado seus ‘outros’ de várias formas como fofoca, tabloides, sensacionalismo, partidarismo e assim por diante. Ele não nega que se trate de práticas noticiosas, mas sim questionam se seriam mesmo jornalismo” (NERONE, 2013, p. 2, no original em inglês). Não são poucos os exemplos em que essa distinção é postulada e reforçada, o que pode ser percebido em diferentes manuais de redação e códigos profissionais. 


			Nesse sentido, nos Princípios Editoriais do Grupo Globo, lançados em 2011, essa diferenciação entre o que definiria o jornalismo e o que excluiria outras práticas noticiosas de seu escopo é elencada da seguinte maneira:


			[...] pratica jornalismo todo veículo cujo propósito central seja conhecer, produzir conhecimento, informar. O veículo cujo objetivo central seja convencer, atrair adeptos, defender uma causa faz propaganda. Um está na órbita do conhecimento; o outro, da luta político-ideológica. Um jornal de um partido político, por exemplo, não deixa de ser um jornal, mas não pratica jornalismo, não como aqui definido: noticia os fatos, analisa-os, opina, mas sempre por um prisma, sempre com um viés, o viés do partido. E sempre com um propósito: o de conquistar seguidores. Faz propaganda. Algo bem diverso de um jornal generalista de informação: este noticia os fatos, analisa-os, opina, mas com a intenção consciente de não ter um viés, de tentar traduzir a realidade, no limite das possibilidades, livre de prismas. Produz conhecimento. (GRUPO GLOBO, 2011, online)


			Postula-se aí, então, uma clara divisão entre o que seria a atividade propagandística realizada por alguns jornais (e que, por consequência, não praticariam jornalismo e nem gerariam conhecimento) e o saber produzido por um jornal profissional, comprometido com uma realidade purificada e oferecida ao leitor/espectador/ouvinte na forma de notícia. 


			Numa estratégia de autolegitimação, o documento defende que o conhecimento gerado pelo jornalismo seria, “no limite das possibilidades” (GRUPO GLOBO, 2011, online), isento de ideologia. A realidade, tomada como algo neutro a ser apurado, deveria ser traduzida sem prismas, o que gera contradições, por exemplo, entre a possibilidade de analisar e opinar acerca de um fato sem, contudo, possuir um viés. 


			Note-se, além disso, que a definição proposta pelo Grupo Globo desconsidera várias outras dimensões das narrativas e dos diferentes processos produtivos contidos nos próprios jornais, revistas, telejornais, radiojornais e sites do conglomerado. Afinal, a topografia dos produtos jornalísticos é acidentada e envolve estratégias textuais e rotinas profissionais mais diversas do que a normatividade parece supor. Veja, por exemplo, o estudo realizado entre as capas do Meia Hora – divertidas, irônicas, e cheia de jogos de linguagem – e as narrativas internas do jornal, que tendem a ser mais realistas e “comuns” se comparadas a outras mídias de referência (JÁCOME; LEAL; MACIEL, 2013). Entretanto o documento do Grupo Globo, como um exemplo da normatividade, atua para reificar um sistema de crenças já constituído, definindo o jornalismo como um só e propondo diferenças entre a sua atividade disciplinadora em relação a outras formas de produção de notícias. 


			Dessa maneira, esse discurso normativo promove uma concepção – que sustenta as bases desse ismo, definindo-o, por exemplo, pelo seu apego ao fato e à ideia de um mundo bipartido irreconciliável, com oposições bem delimitadas entre natureza x sociedade, ficção x realidade, objetividade x subjetividade. Dita concepção está associada a valores – que buscam diferenciar o jornalismo ao criar os seus “outros”, como o sensacionalismo, a ficção, a literatura etc. – e a procedimentos operacionais – regras para o que seria considerado como o bom funcionamento dessa prática específica (JÁCOME, 2015).


			Nesse sentido, do ponto de vista teórico, questões como critérios de noticiabilidade, por exemplo, tendem a ser discutidos e difundidos sem uma maior problematização acerca da própria noção de notícia ou do jornalismo que existe para além dela (BERGER; TAVARES, 2010; LEAL, 2009). Além disso, o jornalismo é comumente destacado como uma essência, como se fosse portador de uma suposta “integralidade identitária” (LEAL; CARVALHO, 2014), o que tende a apagar suas especificidades, suas contradições e fissuras. Esse diagnóstico está vinculado ainda à própria constituição do ethos jornalístico e da identidade profissional (LOPES, 2012), na qual “ser jornalista” surge, em geral, como algo de muito orgulho (BARBOSA, 2007). 


			Ademais, especialmente entre pesquisadores anglo-saxões (mas numa postura reproduzida por investigadores em todo o mundo), há uma defesa direta da relação entre jornalismo e o bom funcionamento da democracia, em que os dois termos dessa balança são tomados como um a priori idealizado e, por vezes, pouco discutido. Como consequência, dita perspectiva tem gerado uma contaminação e uma lacuna nas reflexões teórico-metodológicas, o que revela o cumprimento de “antes uma função mítica que de pesquisa acadêmica” (Albuquerque, 2010, p. 101). 


			Esse ponto de vista é preponderante nos lugares de autorreferenciação do jornalismo que, como delimita Ribeiro (2006, p. 15), dizem respeito aos discursos por meio dos quais os jornalistas ou empresas de comunicação constroem uma autoimagem, e por meio da qual pretendem se legitimar. Como afirma a autora, esses lugares podem ser encontrados no interior das mídias noticiosas (em seus editoriais, em edições comemorativas ou explicativas de alguma mudança, em cartas de leitores, em comentários, ou no próprio noticiário etc.) ou podem também estar “fora” (em propagandas institucionais, nos livros de memória ou comemorativos, em biografias, manuais de jornalismo, códigos de ética, princípios editoriais etc.). 


			Uma breve excursão pelos discursos autorreferentes é capaz de revelar, como veremos, uma perspectiva essencialista que se mantém ao longo do tempo e que, como apontado, tende a se refletir nas pesquisas no campo dos estudos em jornalismo a partir de seus próprios pressupostos. 


			Vinculado a isso, a preocupação em relação aos aspectos deontológicos da profissão, a discussão acerca dos valores-notícia ou a relação entre tecnologia e as mídias noticiosas frequentemente têm desconsiderado uma maior problematização da narrativa como uma estratégia sociodiscursiva fundamental na criação da referencialidade. Muitas vezes, a narrativa é tomada somente como um “veículo”, um artefato para a transmissão de uma informação clara e concisa ao leitor/ouvinte/espectador. 


			Nesse sentido, parece perdurar a ideia de uma suposta passividade textual e de um tipo de mediação calcada num conjunto de técnicas e métodos que por si só garantiria pluralidade e isenção ao jornal. Para isso, algumas estratégias externas ao texto deveriam ser empregadas pelo jornalista para gerar uma duplicação entre o mundo reportado e aquele narrado, dotando a notícia de um sentido totalizável e imanente (como pode ser percebido em BELTRÃO, 1969; MELO, 2004; 1994; ERBOLATO, 1982; 2008; MARCONDES FILHO, 1984; AMARAL, 1996, entre outros). Note-se que, aí, a verdade e a realidade são imaginadas como alheias aos processos de textualidade, na medida em que o mundo transportado e purificado pela narrativa jornalística corresponderia ou, pelo menos, deveria corresponder (ainda que “no limite das possibilidades”) a um mundo de referência fixo, não havendo, portanto, nenhum embate entre eles. 


			Essa concepção de jornalismo e de narrativa, entretanto, surge-nos como problemática e redutora, na medida em que não privilegia a historicidade das textualidades e seus aspectos culturais mais amplos, seus vínculos com a vida social e, em suma, a troca comunicacional inerente a quaisquer processos de produção de sentidos. Isso porque envolve aceitar uma realidade imobilizada, transmitida e decantada pelo texto, o que equivale dizer que tanto a voz que narra quanto o leitor/ouvinte/espectador seriam agentes exógenos aos processos de configuração e refiguração de mundos possíveis. 


			A narrativa, nessa perspectiva, se encerraria no mesmo ato de sua publicação, o que, como aponta Leal (2014), é uma proposição reducionista de seu circuito comunicativo, na medida em que desconsidera outras mediações ali presentes. Por isso, dita dicção é claramente essencialista, com ares de receituário, e diz mais daquilo que o jornalismo deveria ser do que da multiplicidade de formas em que ele se constitui, vinculando-o a um modo de ser que se oferece como permanente (LEAL, 2012; JÁCOME, 2015). 


			Além disso, não se levam em conta as próprias especificidades do texto, as rotinas produtivas, suas relações com os dispositivos (ANTUNES; VAZ, 2006; MOUILLAUD, 2002), suas possibilidades de agenciamento do real. Por isso, pensar, como frequentemente se tem feito, que o texto é um artefato autônomo, independente dos esquemas de sua configuração sócio-histórica e cultural, parece ser uma ingenuidade insustentável (POZUELO-YVANCOS, 1993, p. 126; RICOEUR, 1996, p. 274). 


			Assim sendo, temos, como pontuam Carvalho (2012) e Barnhurst (2015), o que sugere ser um grave problema de ordem epistemológica nos estudos em jornalismo e que aponta uma série de contradições e a um duplo desafio: “[d]e um lado, como trabalhar a partir do que é a materialidade que torna plausíveis as análises sobre o jornalismo. De outro, como não ficar prisioneiro das limitações que, em nosso entendimento, têm marcado as reflexões sobre tal materialidade” (CARVALHO, 2012, p. 19). 


			Ao buscar caminhos para responder essa indagação, nossas reflexões visam inquirir a maneira normativa pela qual o jornalismo tem sido prioritariamente descrito em seus discursos autorreferentes. Isso porque, a nosso ver, diante da materialidade complexa dos fenômenos jornalísticos, o que se percebe é a adoção de uma perspectiva que parece advogar a uma concepção estreita e totalizadora do que deveria ou não ser considerado como pertencente a esse ismo. 


			Dito discurso, assentado em determinados valores e concepções, tende a se afastar da experiência concreta, o que gera o hiato entre um jornalismo idealizado e as práticas e os processos efetivamente realizados ao longo da história. Assim sendo, o objetivo central de nosso estudo é explorar esse hiato identificado entre a promoção de uma concepção identitária única e a variedade de formas pelas quais os jornais narram e sabem o mundo. Isso com vistas a historicizar uma e outra, promovendo um escrutínio histórico de algumas das narrativas que as compõem. 


			Como forma de viabilizar metodologicamente nossa empreitada, buscaremos momentos em que essa lacuna aparece de forma ainda mais evidente nos discursos de autorreferenciação do jornalismo, o que nos permitirá, a partir daí, traçar uma rede de relações mais amplas para compreender como esse hiato e esse ismo são configurados, promovidos e sustentados.


			Um ponto de partida que nos ajuda a delinear nosso problema de pesquisa são ocasiões em que esses padrões normativos parecem perder estabilidade, isto é, quando há uma desagregação que exige que eles sejam repontuados e explicitados. E isso, a nosso ver, pode ser percebido, por exemplo, em momentos em que se anuncia uma suposta “crise”, na qual uma série de valores surge como ferramenta para a reafirmação da normatividade. 


			No caso do jornalismo, como propomos no próximo tópico, é possível identificar várias crises ao longo do último século. Acreditamos que entender as causas, expressões e demandas de que essas crises particulares são resposta nos auxiliará a traçar um percurso das propostas normativas que fazem do jornalismo um ismo para, em seguida, problematizá-las do ponto de visto histórico.


			Afirmações de uma crise sem memória


			O diagnóstico de um hiato e de uma contradição epistemológica apontada nos estudos em jornalismo pode ser percebido em distintos lugares como, por exemplo, no uso dessa palavra problemática e poderosa que, nas últimas décadas (HALLIN, 1992; NOBLAT, 2003; McChesney; Pickard, 2011), vem assumindo cada vez mais protagonismo nas reflexões (teóricas ou não) acerca do jornalismo: “Crise”, cujos sinais podem ser percebidos em mudanças radicais nos modelos de negócios (MEYER, 2007), no impacto de novas tecnologias e numa “confusão” de quem pratica ou não jornalismo (GRUPO GLOBO, 2011; DAHLGREN, 2009), na redução dos quadros profissionais, na queda de tiragem dos grandes jornais de referência, na migração do impresso para o online e numa crescente tabloidização (McCHESNEY; NICHOLS, 2010; BIRD, 2010).


			Nesse sentido, a crise tem ocupado a reflexão de muitos autores preocupados com a perda de valores que seriam fundamentais do jornalismo (Zelizer, 2009; 2008; Sant’anna, 2008; Anderson; Bell; Shirky, 2012; Almiron, 2010; Fuller, 2010; Schlesinger, 2006; Starr, 2012; Young, 2012; entre outros). Esse “estado de crise” é, a nosso ver (JÁCOME; LEAL; MANNA, 2014; NERONE, 2015), tanto revelador de uma série de mudanças pelas quais as práticas jornalísticas vêm passando quanto de certo congelamento dos seus modos de compreensão, o que tende a apagar suas disputas, contradições, afirmações, silenciamentos, em suma, sua própria historicidade. Isso porque a ideia de “crise” tende a sobrepor e a fixar a existência de um passado consensual anterior, tomado como estável e sem lacunas, como se o jornalismo pudesse ter existido de uma só forma, agora em risco, o que sugeriria ou sua superação ou o retorno a uma origem perdida. 


			Exemplo bem ilustrativo desse problema parece ser o livro Os elementos do jornalismo: o que os jornalistas devem saber e o público exigir, de Bill Kovach e Tom Rosenstiel. Ambos foram os fundadores do Committee of Concerned Journalists, organização criada a partir de um encontro preliminar que reuniu 25 jornalistas estadunidenses em Harvard em 1997 com o objetivo de buscar soluções para o que seria, naquele momento, uma “atual crise de credibilidade” do jornalismo. Segundo os autores, dita crise estaria relacionada, entre outros fatores, à preocupação monetária dos donos dos grupos midiáticos em detrimento da atenção à qualidade da informação. 


			Como consequência, de um lado, o público desconfiava cada vez mais dos jornalistas, chegando a repudiá-los e, surpreendentemente, de outro, os próprios profissionais começavam a concordar com o público, tendo em vista que seus trabalhos seriam valorizados não pela qualidade noticiosa, mas medidos por meio das margens de lucro obtidas pelas empresas. Preocupado com esse cenário em que “o jornalismo parecia desaparecer” (KOVACH; ROSENSTIEL, 2004, p. 20), o grupo traçou um plano para engajar jornalistas e público em busca da resposta à seguinte pergunta: “Qual o propósito do jornalismo?”. 


			Assim sendo, o Comitê promoveu fóruns, debates e uma pesquisa abrangente que envolveu o testemunho de mais de 300 jornalistas em todos os Estados Unidos, além de 21 debates públicos que contaram com a presença de três mil pessoas. Resultante dessas reflexões, o livro (que foi lançado em 2001 e possui traduções em mais de 30 idiomas, sendo reeditado e ampliado a cada ano, o que denota a persistência da preocupação em relação à crise) propõe aqueles que seriam os elementos estruturadores das práticas jornalísticas e, entre outros aspectos, reforçam sua obrigação com “a” verdade, sua função de monitorar o poder de forma independente, sua lealdade para com os cidadãos e sua essência como uma “disciplina da verificação” (KOVACH; ROSENSTIEL, 2004).


			É uma ode àquilo que o jornalismo deveria ser, na medida em que, em toda a obra, está reforçada uma relação normativa com a realidade, baseada na crença dogmática de um método seguro para duplicá-la nas páginas do jornal a partir da responsabilidade e do compromisso do jornalista. Nesse sentido, o livro consiste numa explicitação dessa normatividade e dos valores dos quais aqueles que praticam jornalismo não poderiam abnegar. Porém, ainda na introdução da obra, encontramos uma perspectiva histórica essencialista e bastante controversa nos argumentos defendidos pelos autores. 


			Já nas primeiras linhas do livro, Kovach e Rosenstiel afirmam, para dizer de uma suposta característica instintiva contida no desejo por notícias, que: 


			[...] quando os antropólogos começaram a comparar suas anotações sobre as poucas culturas primitivas do mundo ainda existentes, descobriram um aspecto inesperado. Desde as mais isoladas sociedades tribais na África até as mais remotas ilhas do Pacífico, seus habitantes tinham uma mesma definição básica do que é notícia. Eles se divertiam com o mesmo tipo de fofoca. Queriam gente que pudesse se mexer rápido, apurar os dados com exatidão, e contá-los de forma envolvente. Os historiadores chegaram à conclusão de que os mesmos valores básicos da notícia atravessaram firmes e constantes, tempos e épocas. (KOVACH; ROSENSTIEL, 2014, p. 5, grifos nossos)


			Para além do uso bastante problemático da expressão “culturas primitivas” – que pressupõe uma escala evolutiva da sociedade e da cultura, típica da episteme moderna, tal como propunha o positivismo e o darwinismo social –, e da generalização vaga da expressão “antropólogos”, surge-nos com estranheza e com poucas garantias empíricas o argumento de que o planeta esteja unido por um mesmo conceito compartilhado de notícia. 


			Afinal, se tomarmos, por exemplo, as valiosas contribuições de Viveiros de Castro em seus estudos sobre o perspectivismo ameríndio (1996; 2002), poderíamos dizer que se distintas formas de organização humana não compartilham sequer o mesmo mundo – tendo em vista as diferentes e incompossíveis ontologias em que estão imersas –, seria ainda mais problemático defender o partilhamento de um conceito tão específico. Além disso, mesmo na perspectiva ocidental, empreendimentos históricos como o de Lennard Davis (1983) – que, em Factual Fictions, buscava entender as origens do romance na Inglaterra – revelam a existência de uma instabilidade da notícia como formação cultural, que se modificou – e continua se modificando – significativamente ao longo do tempo. 
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